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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000016-93.2008.815.2001
Origem : 1ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relator : Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado)
Apelante : Josefa Eufrásio da Silva
Advogado : João Alberto da Cunha Filho
01 Apelado : Panthec
Defensor : Antônio de Oliveira Alves
02 Apelado : C&A Modas LTDA
Advogado : Carlos Roberta Siqueira Castro
03 Apelada : Art Cell

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO COMINATÓRIA C/C DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  COMPRA  DE  APARELHO
TELEFÔNICO.  PRODUTO  DEFEITUOSO.  DANO
MATERIAL EM RELAÇÃO AO EQUIPAMENTO PECHOSO.
CARACTERIZAÇÃO.  DEVER  DE  INDENIZAR  PELA
AQUISIÇÃO  DE  UM  NOVO  CELULAR.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DO FATO CONSTITUTIVO
DO  DIREITO.  DANOS  MORAIS.  NÃO  OCORRÊNCIA.
CONSTRANGIMENTO  QUE  NÃO  ULTRAPASSOU  O
MERO  ABORRECIMENTO.  ÔNUS  SUCUMBENCIAIS.
APLICAÇÃO DO ART.  21,  CAPUT,  DO CPC/73.  NORMA
VIGENTE À ÉPOCA. MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

- Para a reparação do dano material mostra-se imprescindível
demonstrar-se  o  nexo  de  causalidade  entre  a  conduta
indevida  e  o  efetivo  prejuízo  patrimonial  que  foi
efetivamente suportado. 

-  Nos  termos  do  art.  373,  I, do  CPC/15,  o  ônus  da  prova
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incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo de seu direito,
ou seja, a produção de prova é uma espécie de encargo que o
autor deve arcar. 

- O aborrecimento, o dissabor e o incômodo, sofridos não são
capazes de configurar o dano moral, sendo necessário, para
que surja o direito à compensação,  que haja intenso abalo
psicológico.

- O art. 21, parágrafo único, do CPC/73 determinava que, se
um  litigante  decair  de  parte  mínima  do  pedido,  o  outro
responderá, por inteiro, pelas despesas e honorários.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a Egrégia Terceira Câmara Especializada Cível
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  desprover  o  recurso
apelatório.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por Josefa Eufrásio da
Silva contra sentença prolatada pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca da Capital,
lançada nos autos da Ação Cominatória c/c Danos Materiais, por ela ajuizada em
face da C&A, Panthec e Art Cell.

O  julgador  de  primeiro  grau,  às  fls.104/107,  rejeitou  a
preliminar de ilegitimidade passiva da C&A e acolheu a ilegitimidade passiva da
Art Cell, extinguindo o processo sem julgamento do mérito com relação a essa.
Rechaçou, ainda, a decadência como prejudicial de mérito.

No mérito, afastou o dano moral ao fundamento de que a
parte autora apenas alegou ter sofrido um dano de ordem moral, sem comprovar o
que maculou a  sua honra  e  imagem.  Por  fim,  acolheu parcialmente  os  pleitos
exordiais  e  condenou,  solidariamente,  a  C&A  e  a  Panthec  a  pagarem  à
demandante, a título de dano material, a importância de R$ 489,00 acrescido de
juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação, e correção monetária com base no
INPC,  a  contar  do  efetivo  desembolso.  Condenou  a  parte  autora  aos  ônus
sucumbenciais,  ao argumento de que dos três pedidos formulados, esta logrou
êxito em apenas um.

Em suas razões recursais, às fls. 109/111, a apelante sustenta
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que  adquiriu  um celular  na  loja  C&A e  que,  dentro  do  prazo  de  garantia,  o
aparelho  apresentou  defeito.  Afirma  ter  necessitado  comprar  um  novo
equipamento, em razão do seu uso ser indispensável para o desempenho das suas
atividades diárias. Alega ainda, que os constrangimentos que sofreu causaram-lhe
um abalo de ordem moral.

Requer  a  reforma  da  sentença  para  que  os  demandados
sejam condenados a pagar uma indenização pelo dano moral suportado e pelo
dano material referente à compra do novo aparelho celular. Pleiteia ainda, que os
recorridos arquem com os ônus da sucumbência.

Em sede de contrarrazões, a Panthec, às fls. 112/114, pugna
pelo desprovimento do apelo. 

Às fls. 116, a C&A Modas LTDA pede a juntada da Guia de
Depósito Judicial no valor de R$ 731,44.

A Art Cell teve a sua ilegitimidade passiva reconhecida pela
decisão primeva.

Cota ministerial sem manifestação meritória às fls. 122/123.

É o que importa relatar.

V O T O

Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado) - Relator

Contam os autos que Josefa Eufrásio adquiriu um aparelho
celular da marca Panthec, Modelo PG – 1600, no valor de R$ 489,00, na Loja C&A e
que, dentro do prazo de garantia, este apresentou defeito, motivo pelo qual foi
levado à assistência técnica autorizada.

O  magistrado  de  primeiro  grau  acolheu  a  preliminar  de
legitimidade passiva da Art Cell  e julgou parcialmente procedentes os pedidos
iniciais, condenando a loja de departamento e a marca do celular, a título de dano
material, ao adimplemento do valor correspondente ao que a consumidora pagou
pelo equipamento.

Insatisfeita com a decisão, a autora, ora recorrente, interpôs o
presente recurso pugnando pela quitação do montante pago pela  aquisição do
novo celular (R$ 499,00) e pelos danos morais que afirma ter sofrido.

Pois bem.
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O  acervo  probatório  do  processo  demonstra  que  a
consumidora  merece  ser  ressarcida  materialmente  pelo  valor  que  pagou  no
equipamento defeituoso. No entanto, a compra de um novo aparelho, inclusive de
custo superior, não teve a sua urgência comprovada, razão pela qual não merece
guarida o pedido.

Vale ressaltar que,  nos termos do art.  373, I,  do CPC/15, o
ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo de seu direito, ou seja,
a produção de prova é uma espécie de encargo que o autor deve arcar. Todavia, a
apelante, não se desincumbiu do ônus que lhe cabia. 

No  tocante  aos  danos  morais,  vislumbro  que  a  apelante
realmente suportou um constrangimento ao  adquirir  um aparelho novo e este
apresentar  defeito.  Como cediço,  aquele que se dispõe a pagar um valor  mais
elevado  em  algo  que  nunca  fora  usado  busca  comodidade  quanto  ao
funcionamento  do  bem.  Ademais,  pressupõe  que  o  objeto  esteja  em  perfeitas
condições de uso. Entretanto, não verifico que os defeitos apresentados no celular,
no prazo coberto pela garantia, tenha maculado a sua moral e os direitos inerentes
a sua personalidade, como reputação, imagem e bom nome.

Forte em tais razões, entendo que, no caso dos autos existiu
um mero dissabor  e  não uma lesão capaz de  configurar  o  dano  moral,  sendo
necessário para que surja o direito à compensação, a existência de intenso abalo
psicológico ou à imagem.

Nesse sentido, vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  CONTRATAÇÃO
NÃO  ENTABULADA.  COBRANÇA.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DOS
DANOS  MORAIS.  SENTENÇA MANTIDA.  1.  Constitui  dano  moral
apenas a dor, o vexame, o sofrimento ou a humilhação que, exorbitando
a  normalidade,  afetem profundamente  o  comportamento psicológico
do individuo, causando-lhe aflições, desequilíbrio e angústia.  Não se
verifica, no caso dos autos, ato capaz de caracterizar o dano em tela. 2.
Caso em que não houve registro em cadastro desabonatório, sendo que o
mero  recebimento  de  cobrança,  ausente  ato  vexatório,  não  configura
abalo  moral.  APELAÇÃO  DESPROVIDA.  (Apelação  Cível  Nº
70065711277, Quinta Câmara Cível,  Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Isabel Dias Almeida, Julgado em 29/07/2015).

Com relação aos ônus sucumbenciais,  o julgador aplicou o
art.  21,  parágrafo  único,  do  CPC/73,  norma  vigente  à  época  da  prolação  do
decisum, que determinava que, se um litigante decair de parte mínima do pedido, o
outro responderá, por inteiro, pelas despesas e honorários.
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Posto isso, em razão da parte autora/apelante ter requerido 3
pedidos e ter logrado êxito em apenas um, correta está a decisão primeva.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO CÍVEL, para manter todos os termos da decisão vergastada.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de outubro de
2016,  conforme  certidão  de  julgamento,  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.
Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz
convocado  para  substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  o
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz. Presente à Sessão o Exmo. Dr. Rodrigues Marques da Nóbrega, Promotor de
Justiça.

Gabinete no TJ/PB, João Pessoa, 13 de outubro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado/Relator
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